PARECER Nº 145, DE 2002, DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 443, DE 1999 

Tendo sido designado Relator por redistribuição, para exarar parecer na Comissão de Finanças e Orçamento, ratifico manifestação de fls. 19/20, que conclui pela aprovação do Projeto de lei nº 443, de 1999, e rejeição às Emendas de nºs 1 e 2. 

a) Ramiro Meves - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e contrário às emendas nºs 1 e 2. 

Sala das Comissões, em 5-3-02 

a) Vaz de Lima  - Presidente 

Vaz de Lima, Celso Tanaui, José Rezende, Vitor Sapienza, Donisete Braga  (voto contrário)

Manifestação a que se refere o Relator 

De autoria da deputada Maria do Carmo Piunti, o Projeto de lei nº 443, de 1999, tem o objetivo de instituir o Programa "Adote uma escola". 

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 53ª a 57ª Sessões Ordinárias (de 1º a 9/06/99), tendo recebido 2 emendas, obedecendo, assim, ao que dispõe o artigo 148, item 3, parágrafo único, da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

Na seqüência do processo legislativo, a propositura em análise foi encaminhada à Douta Comissão de Constituição e Justiça, para análise da matéria quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

Em virtude desta não ter se manifestado no prazo regimental, foi o deputado Jorge Caruso designado Relator Especial, tendo este opinado pela aprovação do projeto e das emendas de nºs 1 e 2, conforme parecer de fls. 9/10. 

Prosseguindo a análise dos autos, o projeto foi encaminhado à Comissão de Educação que também não se manifestou em tempo hábil. 

Tendo sido este deputado designado Relator Especial para analisar a matéria no mérito, manifestamo-nos pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas de nºs 1 e 2. 

Passamos agora a examinar o projeto pela Comissão de Finanças e Orçamento, obedecendo o disposto no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno desta Casa. 

Entendemos ao analisar o projeto que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam o prosseguimento da matéria. 

Devemos ressaltar também que o artigo 5º do projeto indica os recursos disponíveis para atender aos novos encargos, obedecendo, assim, às exigências do artigo 25 da Constituição Estadual.

 Quanto à emenda nº 1, somos contrários, uma vez que o projeto já prevê a celebração de convênios com a sociedade civil e, quanto à inclusão dos municípios, entendemos que irá onerar ainda mais os cofres do Estado, que não possui recursos suficientes para atender sua rede escolar. 

Devemos nos manifestar também contrariamente à emenda de nº 2, já que, ao incluir as cooperativas educacionais no Programa "Adote uma escola", irão onerar em demasia os cofres do Estado, por se tratar de organizações que por sua própria natureza possuem meios de arrecadar recursos junto à sociedade civil. 

Por estes motivos, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 443, de 1999, e contrários as emendas de nºs 1 e 2. 

a) Claury Alves Silva 

